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ABSTRACT

The purpose of this work is to present indicators of environmental performance used as management instruments. The paper presents indicators that were developed in many institutions, intending to: a) have an efficient form to quantify the effects of human activities on the planet; b) obtain alternatives to environmental corrective procedures to reach sustainable development. Indeed, this development is only for few rich people, because benefits from neoclassical economy don’t reach the whole society. Economy concepts are based on the fact that Earth is so plentiful that their resources won’t never be finished, and that we can return her all the industrial rejects and waste material without any pollution problem. Environmental indicators can be precious tools to change and to find new ways to manage these challenges. The four biggest metallurgical industries in Brazil, certified by ISO 14001, have shown good results through management with environmental indicators.
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ÁREA TEMÁTICA

Gestão Ambiental

1.  OBJETIVO

Este trabalho, com o foco direcionado à engenharia e aos processos produtivos de empresas industriais que obtiveram a certificação de um Sistema de Gestão Ambiental de acordo com o previsto na Norma ISO 14001, tem por objetivo:

- Buscar a conceituação de indicadores de desempenho ambiental;

- Apresentar os indicadores de desempenho ambiental desenvolvidos e utilizados pelas empresas;

- Apresentar resultados obtidos com a  utilização dos mesmos.

É intenção deste trabalho promover uma discussão a respeito do uso destes indicadores, de sua eficácia, e dos resultados obtidos.

A linha condutora deste trabalho é a Norma ISO 14031 – “Environmental management - Environmental performance evaluation – Guidelines”, em vigor na Europa desde 1999, ainda não traduzida nem aprovada no Brasil pela ABNT.

2. CONCEITUAÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Em 1987 o Relatório da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento definiu desenvolvimento sustentável da seguinte forma:

“é aquele desenvolvimento que atende às demandas da geração presente sem comprometer as oportunidades das gerações futuras.”          

  (UNITED NATIONS, 1987)

A aparente simplicidade desta definição envolve reflexões devido a interrelações atreladas ao desenvolvimento, demandas e oportunidades atuais e futuras, bem como todos os aspectos sociais, econômicos, culturais e ambientais no momento presente e também no futuro, tanto no âmbito global como nos regionais e locais (MALHEIRO, ASSUNÇÃO, 2000).

Após a Conferência Mundial para o Meio Ambiente – Rio 92, o desenvolvimento sustentável se consolidou como o grande destaque na luta pelas causas ambientais, e poderá acontecer de forma cada vez mais eficaz se forem utilizados parâmetros confiáveis para as medições das ações que indicam seu desempenho. 

A Agenda 21, fruto dessa Conferência Mundial, define propostas de ações em âmbitos regional e local para alcançar o desejado desenvolvimento sustentável (MMA, 1998).

A necessidade de estabelecimento de parâmetros confiáveis para a medida do desempenho ambiental foi atendida através da Norma ISO 14031 (ISO, 1999), que traz a metodologia de criação de indicadores para avaliar o desempenho ambiental empresas. Em sua introdução, a Norma afirma que:

“Várias organizações estão procurando caminhos para entender, demonstrar e melhorar seu desempenho ambiental. Isto pode ser obtido através da gestão efetiva dos componentes de suas atividades, produtos e serviços que podem impactar significativamente o meio ambiente. A avaliação do desempenho ambiental é o objeto desta Norma Internacional. ...”




              ISO, 1999

Uma boa avaliação ambiental, em seu mais amplo sentido, carrega consigo a necessidade de compreensão de todos os seus significados, aliado a uma medição do objeto de estudo em seus aspectos físicos, bióticos, econômicos, sociais e culturais. Esta avaliação deve ter um enfoque de natureza holística, e não se resume a uma formatação cartesiana, reducionista, mecanicista (MACEDO, 1995).

Para classificar as ações que visam o desenvolvimento sustentável e, consequentemente, os indicadores das mesmas, apresentamos as mesmas em três níveis: 

a) nível global, referente ao planeta como um todo;

b) nível regional, abrangendo vilas, bairros, cidades, estados, agrupamentos regionais, países e regiões de uso comuns como, por exemplo, bacias hidrográficas, regiões lagunares, manguezais, pântanos, alagados em geral e lençóis freáticos;

c) nível local, abrangendo os focos de emissões de poluentes e contaminantes, geralmente associados às empresas industriais, às atividades de extração de recursos naturais e a locais de depósito de resíduos e rejeitos de processos industriais.

Os indicadores ambientais de âmbito global trazem informações a respeito de parâmetros mais abrangentes do planeta. A ONU – Organização das Nações Unidas desenvolveu uma listagem, através de sua Comissão para o Desenvolvimento Sustentado (CDS) que apresenta diversos indicadores de desenvolvimento, para que os diversos países escolham os índices com que querem trabalhar, ou aqueles que melhor se adequem a suas prioridades, problemas e metas. Esses indicadores globais foram classificados em indicadores de impulso (que são indicadores de atividades, processos e padrões humanos que impactam o desenvolvimento sustentável), indicadores de estado (que indicam a situação do desenvolvimento sustentável) e indicadores de reação ou de resposta (que são indicadores das atuações e opções humanas que visam alcançar o desenvolvimento sustentável). Como base da listagem, foram utilizados os itens da Agenda 21, nascida da reunião do Conselho Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio/92, que propõe indicadores de diferentes áreas de atuação humana, chamados de indicadores de categorias social, econômica, ambiental e institucional (WRI, 1995).

Os indicadores regionais oferecem dados e informações mais bem focadas a respeito das condições ambientais da atmosfera, do solo e subsolo e dos recursos hídricos, por delimitarem melhor as áreas geográficas envolvidas, podendo ser encontrados sob forma de referências continentais, nacionais, em subdivisões administrativas – que no caso do Brasil, por exemplo, podem ser as regiões, um ou mais estados, um ou mais municípios, um ou mais bairros ou vilas, e alguns indicadores ambientais hídricos com abrangência de uma bacia hidrográfica, a exemplo do que vem sendo feito na Europa já há alguns anos. Como exemplo, na região de Campinas existe o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que vem tratando há vários anos da questão do uso da água e do tratamento de esgotos de todas as cidades que compõe esta bacia hidrográfica (GANZELLI, 1995). Outro exemplo é o da existência de um extenso lençol freático na América do Sul, chamado de Aqüífero Guarani, delimitado por 4 países (Brasil, Uruguai, Paraguai e Argentina) ainda preservado em sua maior extensão territorial. 

Constata-se que os indicadores regionais tem tido como eixo comum sua representação através do modelo “PSR – Pressure, State, Response” (OECD, 1993), o qual define os indicadores da mesma forma que os indicadores globais anteriormente apresentados, conforme a proposta do CDS-ONU:

a) Indicadores de Pressão: apresentam as atividades humanas como elemento de pressão no meio ambiente, resultando em alterações na qualidade do meio ambiente e na qualidade e quantidade de recursos naturais do meio ambiente (ALMEIDA, BRITO, 2002) ;

b) Indicadores de Estado: apresentam e caracterizam a qualidade do meio ambiente e a qualidade e quantidade dos recursos naturais disponíveis, possibilitando uma percepção do estado físico e biológico em que o meio ambiente se encontra (MALHEIROS, ASSUNÇÃO, 2001);

c) Indicadores de Resposta: mostram os esforços desenvolvidos pela comunidades para contrapor-se às alterações do estado do meio ambiente, buscando sua melhoria ou a mitigação de sua degradação (VIEIRA et al, 2001)

Finalmente, os indicadores locais apresentam, também, muita semelhança com os regionais, e trazem consigo a necessidade da caracterização da(s) fonte(s) emissora(s) de resíduos a serem medidos ou monitorados. 

A Norma ISO 14031 (ISO, 1999-a), foi formulada com o objetivo de estabelecer Avaliações de Desempenho Ambiental (EPE – Environmental Performance Evaluation) para empresas. Uma Avaliação de Desempenho Ambiental é um processo de gestão interna à empresa, constituindo-se em ferramenta destinada a prover a gestão da empresa com informações reais e mensuráveis em relação a uma base e/ou a critérios estabelecidos, que mostrarão se, ao longo do tempo, o desempenho ambiental da empresa está indo ao encontro desses parâmetros.

A Norma sugere a utilização do modelo de gestão “Plan – Do – Check – Act”, e estabelece metodologias de obtenção de indicadores para as Avaliações de Desempenho Ambiental, que são apresentados em dois grandes grupos:

a) Grupo A: Indicadores de desempenho ambiental (EPI – environmental performance indicators), que são sub-divididos em dois tipos:

a1) Indicadores de desempenho de gestão (MPI – management performance indicators);

a2) Indicadores de desempenho operacional (OPI – operational performance indicators).

b) Grupo B: Indicadores de condições ambientais (ECI – environmental condition indicators). 

Percebe-se a semelhança com os indicadores globais e regionais quando se constata que os ECI’s correspondem aos indicadores de estado, os OPI’s correspondem aos indicadores de pressão, e os MPI’s podem corresponder aos indicadores de resposta. Desta forma o modelo PSR acaba sendo, também, reproduzido na Norma ISO 14031, que define os indicadores ambientais locais.

Apresentamos, a seguir, alguns parâmetros a serem utilizados na construção de indicadores para Avaliações de Desempenho Ambiental, conforme previsto na ISO 14031:

a) MPI - indicadores de desempenho de gestão: implantação de políticas e de programas; conformidades; desempenho financeiro; relações com a comunidade.

b) OPI - indicadores de desempenho operacional: quantidade de materiais utilizados nos processos; quantidade de energia utilizada nos processos; serviços de suporte às operações da empresa; infraestrutura e equipamentos utilizados pela empresa; fornecedores e clientes; produtos; serviços executados pela empresa; resíduos da produção; emissões.

c) ECI - indicadores de condições ambientais (locais ou regionais); ar, água, solo; flora, fauna; seres humanos, comunidade; estética, cultura e heranças para próximas gerações.

3. INDICADORES AMBIENTAIS EM EMPRESAS CERTIFICADAS

Há, no momento atual, uma necessidade crescente de demonstrar ao mercado (há uma constatação que o mercado está sendo o maior  impulsionador de ações deste tipo) o quanto as empresas tem contribuído para as questões ambientais. 

Neste aspecto, foi criado no Brasil o Conselho Empresarial Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), vinculado ao World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), entidade que conta com a participação de aproximadamente 160 grupos empresariais que faturam anualmente valores da ordem de US$ 4,5 trilhões. (CEBDS, 2002)

Esta entidade tem por finalidade atuar estrategicamente em defesa da sustentabilidade. Naquilo que diz respeito a este trabalho, a CEBDS formula uma proposta de estabelecimento de formas de medição de desempenho ambiental, que é a seguinte:

As atuais metodologias contábeis ainda se restringem aos dados microeconômicos, sem valorar aspectos ambientais e sociais. O mesmo ocorr4 nos países: os sistemas de contas nacionais não captam ainda os custos ambientais gerados pelo uso do capital natural. Num futuro muito próximo, no entanto, isso vai mudar. Estudos estão sendo feitos  sobre a melhor maneira de sistematizar a contabilidade ambiental nos países. Para isso, será preciso que as unidades produtivas forneçam os dados desagregados dos indicadores. Ao estimar o consumo de capital natural, gera-se um indicador de quanto da sustentabilidade está sendo trocada por consumo presente. Este indicador pode orientar os esforços de investimentos ambientais necessários para manter um nível sustentável de capital natural.         

            (CEBDS, 2002)

Verifica-se, a partir dessa proposta, que há a necessidade de utilização de indicadores para a medição do desempenho ambiental. Se, de um lado, a proposta traz  controvérsias - dada a flagrante dificuldade de mensurar trocas de sustentabilidade por consumo – por outro lado a orientação dos esforços de investimentos ambientais será algo passível de verificação a partir dos indicadores a serem desenvolvidos.

Do relatório do CEBDS (2002) extraímos dados referentes à atuação ambiental do ramo siderúrgico brasileiro, representado por quatro de seus maiores representantes, quais sejam: 

· CST - Cia. Siderúrgica de Tubarão, Espírito Santo; iníciou de operações: 1984; era estatal e foi privatizada em 1992; detém 20% do mercado internacional de semi-acabados de aço de qualidade; capacidade de produção anual: 4,7 milhões de toneladas de placas de aço; 3.600 empregados; Out/2001 – certificação SGA – ISO 14001 pela LRQA – Lloyd’s Register Quality Assurance;

· CSN – Cia. Siderúrgica Nacional, Rio de Janeiro; início de operações: 1946; era estatal e foi privatizada em 1993; detém a liderança do mercado brasileiro de aço; capacidade de produção anual: 5,4 milhões de toneladas de aço bruto; 9.200 empregados; em 2002 apenas sua mineradora – Mina de Casa de Pedra – estava  certificada segundo a ISO 14001, pela ABS Quality Evaluations; a Usina Presidente Vargas, a Mina de Calcário de Arcos e os demais elos da cadeia de produção - estágio adiantado de certificação;

· COSIPA – Cia. Siderúrgica Paulista, São Paulo; início de operações: década de 1960; era estatal e foi privatizada em 1993; detém a terça parte do mercado nacional de aço; capacidade de produção anual: 4,5 milhões de toneladas de aço bruto; 5.600  empregados; certificada desde Maio de 1999 pela DNV – Det Norske Veritas, re-certificada em 2003;

· USIMINAS – Minas Gerais; tem sua trajetória semelhante às demais, uma vez que seu controle acionário era do estado e foi privatizada em 1991; capacidade de produção anual: 4,6 milhões de toneladas de aço bruto; 8.000 empregados; certificação SGA - ISO 14001 desde 2000;

4.   ANÁLISE DOS RESULTADOS

A seguir, apresentamos na Tabela 1 as informações obtidas dessas empresas no relatório do CEBDS  (2002), complementadas com dados da ABM (1999) e de BOOG (2000). Em seguida, na Tabela 2, os indicadores referentes a emissão atmosférica de sólidos em suspensão, consumo específico de água, percentual de recirculação da água e consumo específico de energia. Estes indicadores são comuns a essas quatro siderúrgicas. Há na CEBDS (2002) referências a demais indicadores de emissões e de outras ações ambientais promovidas pelas empresas, porém cada uma apresenta suas próprias ações, que não são comuns entre as mesmas.

Os resultados comuns apresentados pelas quatro empresas apresentam uma certa consistência, expondo sua preocupação com alguns indicadores ambientais principalmente na época que precede sua certificação.

Tabela 1 – Dados gerais das siderúrgicas estudadas

	Empresa
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	PRODUÇÃO DE AÇO BRUTO (t x 103)

	CST
	3.500
	3.704
	4.393
	4.695
	4.742
	-

	CSN
	-
	-
	-
	-
	4.048
	-

	COSIPA
	3.791
	3.519
	2.593
	-
	2.523
	-

	USIMINAS
	3.390
	4.023
	2.980
	4.438
	4.620
	-

	RECEITA OPERACIONAL (R$ x 106)

	CST
	978
	967
	1.437
	1.973
	1.978
	-

	CSN
	-
	-
	-
	-
	3.284
	-

	COSIPA
	-
	-
	-
	-
	1.709
	-

	USIMINAS
	1.843
	1.693
	1.882
	2.395
	2.942
	-

	NÚMERO DE EMPREGADOS

	CST
	3.643
	3.512
	3.335
	3.412
	3.592
	-

	CSN
	-
	-
	-
	-
	9.179
	-

	COSIPA
	-
	-
	-
	-
	-
	5.550

	USIMINAS
	8.359
	8.338
	8.038
	8.448
	8.132
	-

	
	
	
	
	
	
	

	INVESTIMENTO EM EQUIP. DE CONTROLE AMBIENTAL

	CST 

(R$x106)
	22,0
	47,3
	35,5
	27,0
	28,0
	-

	CSN 

(R$x106)
	-
	-
	67,4
	112,3
	90,1
	-

	COSIPA (US$x106)
	75,2
	45,6
	7,5
	32,5
	20,0
	20,0

	USIMINAS (R$x106)
	21,5
	9,7
	34,3
	4,4
	5,2
	-


Legenda:

	
	  Ano a partir do qual a empresa obteve a certificação ISO 14001


Tabela 2 – Principais indicadores comuns às siderúrgicas estudadas

	Empresa
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	SÓLIDOS EM SUSPENSÃO NA ATMOSFERA (kg/tab)

	CST
	1,10
	0,90
	0,61
	0,54
	0,45
	-

	CSN
	1,48
	1,25
	0,98
	1,09
	0,45
	-

	COSIPA
	4,10
	1,30
	1,40
	-
	-
	0,20

	USIMINAS
	2,80
	1,50
	1,80
	1,20
	1,20
	-

	
	
	
	
	
	
	

	ÁGUA: CONSUMO ESPECÍFICO (m3/tab)

	CST
	4,80
	4,50
	3,80
	3,70
	-
	-

	CSN
	1.017,8
	1000,5
	723,0
	741,0
	597,0
	-

	COSIPA
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	USIMINAS
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	ÁGUA: PERCENTUAL DE RECIRCULAÇÃO

	CST
	92,0
	93,0
	94,0
	94,4
	-
	-

	CSN
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	COSIPA
	62
	-
	-
	-
	64,5
	72

	USIMINAS
	-
	-
	-
	-
	90,5
	-

	CONSUMO ESPECÍFICO DE ENERGIA (Mcal/tab)

	CST 
	5.352,0
	5.069,0
	4.535,0
	5.036,0
	4.439,5
	-

	CSN 
	6.793,0
	6.867,0
	6.788,0
	-
	-
	-

	COSIPA 
	6.519,0
	6.651,0
	6.746,0
	-
	-
	-

	USIMINAS 
	6.273,0
	6.074,0
	6.829,0
	-
	6.065,0
	-


Legenda:

	
	  Ano a partir do qual a empresa obteve a certificação ISO 14001


Em primeiro lugar, verificamos que as emissões atmosféricas - sólidos em suspensão (ou material particulado, ou poeiras) sofreu grandes reduções nas empresas certificadas com a ISO 14001. O mesmo se verificou com relação à utilização de água, seja em termos de produção ou em percentual de reutilização. Com relação à utilização de insumos energéticos, nota-se que não houve a mesma preocupação, ao menos com os dados apresentados.

Evidentemente que o presente trabalho não apresenta todos os dados levantados, mas a análise individual desses outros resultados apresentados (efluentes líquidos: amônia na CST, benzopireno na CSN, óleos e graxas, DBO, manganês solúvel e amônia na COSIPA, amônia, cianeto, fenóis, sólidos suspensos, óleos e graxas, DQO e pH na USIMINAS; resíduos sólidos em todas as siderúrgicas; investimentos em educação ambiental, projetos de preservação e outros) nos conduz a conclusões semelhantes: a certificação do Sistema de Gestão Ambiental segundo a ISO 14001 traz melhoras significativas no desempenho ambiental principalmente na fase que a precede, fase em que a empresa promove seus maiores investimentos em melhorias ambientais. E os indicadores de desempenho ambiental apresentam sua eficácia na medida que são obtidos em função de, por exemplo, produção – caso em que, se as emissões estão diminuindo não é devido à redução da produção, mas sim pelos investimentos efetivamente realizados.

5. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos resultados apresentados leva a algumas reflexões necessárias para este trabalho, que visa estabelecer as bases de uma pesquisa mais ampla a respeito da utilização de indicadores ambientais como parâmetro de avaliação de desempenho ambiental de empresas – sejam elas de qualquer porte, tipo e local. 

Em primeiro lugar, é necessário destacar a importância do monitoramento – contínuo ou esporádico – das emissões de resíduos. Muitos dos dados apresentados foram obtidos não através de monitoramento, mas através de dados de projeto Se o monitoramento ocorre, as informações técnicas adquirem credibilidade, mesmo que a empresa não as divulgue ao público em geral. A grande vantagem da avaliação em cima de dados monitorados é que ela se transforma em algo real e não mais meramente teórica. Com isso, as ações tendem a se tornar mais eficazes por trabalhar dados mais precisos. E, nos processos periódicos de re-certificação, a certificadora exige a abertura dos arquivos das informações ambientalmente relevantes para a empresa – ocasião em que o monitoramento apresenta sua eficácia.

Em segundo lugar, as entidades encarregadas da fiscalização das emissões poluentes devem assumir seu papel de forma mais efetiva, pois o que se nota é a eventual divulgação de informações por parte das empresas interessadas, sem qualquer confirmação por parte dos órgãos de fiscalização. A necessidade deste trabalho conjunto se faz sentir quando não se encontram correlações entre indicadores levantados por órgãos de fiscalização e indicadores apresentados por empresas certificadas (BOOG, 2000). Esta atuação ainda está incompleta e mal formulada.

Finalizando, destacamos a importância de utilização de indicadores, que mostram toda sua eficácia como instrumentos de gestão ao apresentar de forma clara e incontestável as condições operacionais e ambientais, direcionando os esforços das empresas rumo a ações preventivas e/ou corretivas ambientalmente corretas.
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